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LEI Nº 837 DE 18 DE ABRIL DE 2018. 

 

 

“Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal 

de Cultura, e dá outras providências.” 

 

 

  Voney Rodrigues Goulart, Prefeito Municipal de 

Gaúcha do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 

Orgânica do Município, faz saber que a Câmara de Vereadores, aprovou em sessão 

realizada em  16/04/2018 e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

TÍTULO I 

CAPÍTULO I 

Seção I 

DO FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA – FMC 

 

Art. 1º. Fica criado o Fundo Municipal de Cultura - FMC, vinculado à 

Secretaria Municipal de Educação Cultura Esporte e Lazer como fundo de natureza 

contábil e financeira, com prazo indeterminado de duração, de acordo com as regras 

definidas nesta Lei. 

 

Art. 2º. O Fundo Municipal de Cultura - FMC se constitui no principal 

mecanismo de financiamento das políticas públicas de cultura no município, com 

recursos destinados a programas, projetos e ações culturais implementados de forma 
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descentralizada, em regime de colaboração e co-financiamento com a União e com o 

Governo do Estado de Mato Grosso e o Município de Gaúcha do Norte. 

 

Parágrafo único. É vedada a utilização de recursos do 

Fundo Municipal de Cultura - FMC com despesas de manutenção administrativa dos 

Governos Municipal, Estadual e Federal, bem como de suas entidades vinculadas, 

projetos de construção ou conservaão de bens imóveis e incentivos a obras. 

 

Art. 3º. São receitas do Fundo Municipal de Cultura - FMC: 

I - dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) do Município de 

Gaúcha do Norte e seus créditos adicionais; 

II - transferências federais e/ou estaduais à conta do 

Fundo Municipal de Cultura - FMC; 

III - contribuições de mantenedores; 

IV - produto do desenvolvimento de suas finalidades institucionais, tais como: 

arrecadação dos preços públicos cobrados pela cessão de bens municipais sujeitos à 

administração da Secretaria Municipal de Educação Cultura, Esporte e Lazer; resultado da 

venda de ingressos de espetáculos ou de outros eventos artísticos e promoções, produtos 

e serviços de caráter cultural; 

V - doações e legados nos termos da legislação vigente; 

VI - subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de 

organismos internacionais; 

VII - reembolso das operações de empréstimo porventura realizadas por meio 

do Fundo Municipal de Cultura - FMC, a título de financiamento reembolsável, 

observados critérios de remuneração que, no mínimo, lhes preserve o valor real; 
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VIII - retorno dos resultados econômicos provenientes dos investimentos 

porventura realizados em empresas e projetos culturais efetivados com recursos do 

Fundo Municipal de Cultura - FMC; 

IX - resultado das aplicações em títulos públicos federais, obedecida a 

legislação vigente sobre a matéria; 

X - empréstimos de instituições financeiras ou outras entidades; 

XI - saldos não utilizados na execução dos projetos culturais financiados com 

recursos dos mecanismos previstos no Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - 

SMFC; 

XII - devolução de recursos determinados pelo não cumprimento ou 

desaprovação de contas de projetos culturais custeados pelos mecanismos previstos 

no Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC;  

XIII– o produto das parcelas de serviços e de outras transferências que o 

Município tenha direito a receber por força de lei e de convênios, acordos ou contratos 

no setor; 

XIV - rendimentos e juros provenientes de aplicações financeiras dos recursos 

do Fundo; 

XV - outros que venham a ser criados. 

XVI - outras receitas legalmente incorporáveis que lhe vierem a ser destinadas. 

 

Art. 4º. O Fundo Municipal de Cultura - FMC será administrado pela 

Secretaria Municipal de Educação Cultura, Esporte e Lazer na forma estabelecida no 

regulamento através do controle e aprovação do Conselho Municipal de Cultura, devendo 

ser depositados os valores em conta específica, mantida em instituição financeira oficial 

instalada no Município. 
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§1º. O Gestor será o Secretário Municipal de Educação juntamente com o 

Secretário de Finanças. 

§2º. A gestão municipal dos recursos oriundos de repasses dos Fundos 

Nacional e Estadual de Cultura deverá ser submetida ao Conselho Municipal de 

Política Cultural - CMPC. 

 

Art. 5º. O Fundo Municipal de Cultura apoiará projetos culturais que visem 

fomentar e estimular a produção artístico-cultural no município de Gaúcha do Norte, 

compreendidos estes como os que abrangem produções e eventos artístico-culturais, 

especialmente nas áreas da música, dança, teatro, circo, cinema, artesanato, fotografia, 

vídeo, literatura, artes plásticas e gráficas, folclore, cultura e manifestação popular, 

patrimônio histórico, museologia, bibliotecas, arquivo histórico, estudos, pesquisas e 

cursos de formação artístico-cultural nos seus devidos segmentos. 

 

Art. 6º. Os projetos para o Fundo Municipal de Cultura devem ser 

encaminhados, obrigatoriamente, em formulário próprio disponibilizado pela Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, no qual conste a natureza do projeto, 

objetivos, recursos financeiros e humanos envolvidos, bem como a contrapartida 

oferecida 

Art. 7º. O empreendedor cultural beneficiado deverá apresentar à Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura Esporte e Lazer um cronograma de execução físico-

financeiro, devendo prestar contas periodicamente de acordo com o recebimento do 

auxílio.  

Parágrafo Único: No caso de liberação de recursos por etapas, cada liberação 

ficará condicionada à apresentação e aprovação das contas da etapa anterior. 
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Art. 8º. O Fundo Municipal de Cultura não poderá exaurir seus recursos 

destinando-os à apenas um único projeto. 

 

Art. 9º. Fica autorizada a composição financeira de recursos do 

Fundo Municipal de Cultura - FMC com recursos de pessoas jurídicas de direito público 

ou de direito privado, com fins lucrativos para apoio compartilhado de programas, 

projetos e ações culturais de interesse estratégico, para o desenvolvimento das cadeias 

produtivas da cultura. 

 

§ 1º O aporte dos recursos das pessoas jurídicas de direito público ou de direito 

privado previsto neste artigo não gozará de incentivo fiscal. 

§ 2º A concessão de recursos financeiros, materiais ou de infraestrutura pelo 

Fundo Municipal de Cultura - FMC será formalizada por meio de convênios e contratos 

específicos. 

 

Art. 10. Para seleção de projetos apresentados ao Fundo Municipal de Cultura - 

FMC fica criada a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC, de composição 

paritária entre membros do Poder Público e da Sociedade Civil. 

 

Art. 11. A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC será constituída 

por 06 membros titulares e igual número de suplentes. 

 

I - 01 (um) membro do Poder Público a serem indicados pela 

Secretaria Municipal de Educação Cultura Esporte e Lazer e 01 (um) pelo Gabinete; 

 



 
 

 

 6 

II- 02 (dois) membros da Sociedade Civil serão escolhidos conforme 

regulamento. 

I – 02 (dois) membros do Poder Legislativo.  

 

Art. 12. Na seleção dos projetos a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - 

CMIC deve ter como referência maior o Plano Municipal de Cultura - PMC e considerar 

as diretrizes e prioridades definidas anualmente pelo Conselho Municipal de 

Política Cultural - CMPC. 

 

Art. 13. A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC deve adotar 

critérios objetivos na seleção das propostas: 

I - avaliação das três dimensões culturais do projeto - simbólica, econômica e 

social; 

II - adequação orçamentária; 

III - viabilidade de execução; e 

IV - capacidade técnico-operacional do proponente. 

 

 

Art. 14. Os critérios de aporte de recursos do Fundo Municipal de Cultura - 

FMC deverão considerar a participação dos diversos segmentos culturais e territórios na 

distribuição total de recursos municipais para a cultura, com vistas a promover a 

desconcentração do investimento, devendo ser estabelecido anualmente um percentual 

mínimo para cada segmento/território. 
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Art. 15. O Município deverá tornar público os valores e a finalidade dos 

recursos recebidos da União e do Estado, transferidos dentro dos critérios estabelecidos 

pelo Sistema Nacional e pelo Sistema Estadual de Cultura. 

 

Parágrafo único. O Município deverá zelar e contribuir para que sejam 

adotados pelo Sistema Nacional de Cultura critérios públicos e transparentes, com 

partilha e transferência de recursos de forma equitativa, resultantes de uma combinação 

de indicadores sociais, econômicos, demográficos e outros específicos da área cultural, 

considerando as diversidades regionais. 

 

Art. 16. O Município deverá assegurar a condição mínima para receber os 

repasses dos recursos da União, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura, com a efetiva 

instituição e funcionamento dos componentes mínimos 

do Sistema Municipal de Cultura e a alocação de recursos próprios destinados 

à Cultura na Lei Orçamentária Anual (LOA) e no Fundo Municipal de Cultura. 

 

 

CAPÍTULO II 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 17. O Município de Gaúcha do Norte deverá se integrar 

ao Sistema Nacional de Cultura - SNC por meio da assinatura do termo de adesão 

voluntária, na forma do regulamento. 

 

Art. 18. Sem prejuízo de outras sanções cabíveis constitui crime de emprego 

irregular de verbas ou rendas públicas, previsto no artigo 315 do Código Penal, a 
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utilização de recursos financeiros do Sistema Municipal de Cultura - SMC em finalidades 

diversas das previstas nesta lei. 

 

Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogando-se as 

demais disposição em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito 

Gaúcha do Norte-MT, 18 de Abril de 2018. 

 

 

Voney Rodrigues Goulart 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


